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conformidade com a inclusa Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da 
Fazenda e do Planejamento e Orçamento e Gestão. 

Brasília, 28 de maio de 2015. 
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MENSAGEM AOS MINISTROS 

1. O presente documento foi preparado com vistas ao cumprimento do § 42. do art. 92. da lei Complementar n2. 

101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que determina que o Poder Executivo demonstrará e ava­

liará o cumprimento das metas fiscais quadrimestrais, em audiência pública, até o final dos meses de maio, setembro e 

fevereiro, na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional. 

2. Além disso, de acordo com o art. 128 da lei n2.13.080, de 02 dejaneiro de 2015, Lei de Diretrizes Orçamentárias 

de 2015, que orientou a elaboração da proposta orçamentária para 2015, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 

Nacional, até três dias antes da audiência ou até o último dia dos meses de maio, setembro e fevereiro, o que ocorrer 

primeiro, relatórios de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário, com as justificativas de eventuais 

desvios e indicação das medidas corretivas adotadas. 

3. Neste relatório são apresentados o resultado primário realizado no primeiro quadrimestre deste ano e a meta 

de resultado primário do conjunto dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e do Programa de Dispêndios Globais 

das Empresas Estatais Federais não financeiras, fixada para o exercício de 2015, conforme disposição dos normativos 

supracitados. 

7 
I / / /cc I 

/\ l 
Marcelo sJrbosa sainl~e 

secret~ Tesouro lacional 

Ministério da Fazenda 

Respeitosa mente, 
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o RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS é uma publicação quadri­

mestral, em cumprimento ao disposto no § 4Q do art. 9Q da LC nQ 101, de 4 de maio de 2000 - LRF. 

Algumas informações são apresentadas em atendimento a outras normas, citadas ao longo do texto. 

O conteúdo presente neste documento foi produzido pelas seguintes instituições: 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Secretaria do Tesouro Nacional (*) 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Secretaria de Política Econômica 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

Secretaria de Orçamento Federal 

Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais 

(*) Coordenação Técnica. 

Os dados ora apresentados estão sujeitos a revisões realizadas periodicamente pelos órgãos produ­

tores de estatísticas em virtude de aprimoramentos metodológicos beneficiados por discussões no 

âmbito de órgãos técnicos bem como órgãos de controle. 

Distribuição Eletrônica: 

É permitida a reprodução total ou parcial do conteúdo desta publicação, desde que mencionada a 

fonte. 

BRASIL. Relatório de avaliação do cumprimento das metas fiscais: 1º quadrimestre de 2015. Secre­

taria do Tesouro Nacional. Brasília. Maio de 2015. 
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IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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I NSS: I nstituto Nacional do Seguro Social 
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I RPJ: I mposto sobre a Renda Pessoa Jurídica 

IRRF: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
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lFT: Letras Financeiras do Tesouro 

lOA: Lei Orçamentária Anual 

lOAS: Lei Orgânica da Assistência Social 

lRF: Lei de Responsabilidade Fiscal 

lTN: Letras do Tesouro Nacional 

MF: Ministério da Fazenda 

mi: milhões 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. A lei n2 13.080, de 02 de janeiro de 2015 (lei de Diretrizes Orçamentárias -lDO-2015), estabelece a meta de 

R$ 66,3 bilhões para o superávit primário do setor público consolidado, sendo a meta de superávit primário do Governo 

Central de R$ 55,3 bilhões e de R$ 0,0 para as Empresas Estatais Federais. Não obstante a fixação destas metas para o 

Governo Central e para as Empresas Estatais Federais, o § 2Q do art. 2Q da LDO-2015 prevê a possibilidade de compen-

sação entre as mesmas. 

2. ALDO 2015 também estima a meta de superávit primário para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

em R$ 11,0 bilhões e, para efeitos de cumprimento da meta estabelecida para o Setor Público, o Governo Central com­

pensará o eventual valor não atingido por esses entes. 

3. A lei n2 13.115, de 20 de abril de 2015 (lei Orçamentária Anual - lOA-2015), que estimou a receita e fixou a 

despesa da União para o exercício financeiro de 2015, considerou a meta de superávit primário do Governo Federal de 

R$ 55,3 bilhões, já considerando o abatimento de R$ 28,7 bilhões, conforme o § 5Q do art. 2Q da LDO-2015. 

4. O art. 51 da lDO-2015 estabelece que os Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da 

União deverão elaborar e publicar por ato próprio, até trinta dias após a publicação da LOA, cronograma anual de de­

sembolso mensal, por órgão, nos termos do art. 8Q da Lei de Responsabilidade Fiscal, com vistas ao cumprimento da 

meta de superávit primário estabelecida nesta Lei. 

5. O art. 92 da lRF dispõe que, se verificado ao final de um bimestre que a realização da receita poderá não 

comportar o cumprimento das metas de resultado primário estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, os Pode­

res, o MPU e a DPU promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação 

de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela LDO. 

6. A lDO-2015, por sua vez, estabelece, em seu art. 52, que, caso seja necessário efetuar limitação de empenho 

e movimentação financeira de que trata o art. gQ da LRF, o Poder Executivo apurará o montante necessário e o informará 

a cada órgão orçamentário dos Poderes Legislativo e Judiciário, do MPU e da DPU até o vigésimo segundo dia após o 

encerramento do bimestre. 

7. A lOA-2015 foi publicada no dia 22 de abril de 2015, portanto, após o término do primeiro bimestre e do prazo 

legal para o envio aos demais Poderes do respectivo Relatório de avaliação de receitas e despesas primárias. Assim, tal 

relatório não foi elaborado, uma vez que não havia medidas a serem tomadas na ocasião, já que o orçamento não podia 

ser executado, exceto as despesas autorizadas no art. 53 da LDO-2015. 
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8. Em 22 de maio de 2015, o Poder Executivo apresentou o Relatório de avaliação de receitas e despesas do 22 

bimestre e publicou o Decreto n2 8.456, contendo a programação orçamentária e financeira e o cronograma mensal 

de desembolso do Poder Executivo para o exercício de 2015. Em relação à LOA 2015, o Relatório de avaliação de receitas 

e despesas do 2Q bimestre- preparado a partir dos dados realizados, em sua maioria, até o mês de abril, dos parâmetros 

macroeconômicos atualizados e em consonância com as metas fiscais vigentes - reduziu a estimativa da receita líquida 

para 2015 em R$ 65,1 bilhões. Quanto às estimativas de despesas primárias de execução obrigatória, houve uma eleva­

ção de R$ 5,8 bilhões, o que resultou na indicação da necessidade de redução dos limites de empenho e pagamento das 

despesas discricionárias de todos os poderes em R$ 70,9 bilhões. 

9. Como o Decreto nQ 8.456 foi publicado após o final de abril, este não apresentou metas fiscais para o primeiro 

quadrimestre. Dessa forma, o presente Relatório não avalia o cumprimento da meta do primeiro quadrimestre, limi­

tando-se a reportar o resultado realizado e a programação orçamentária e financeira anual, além dos demais dados 

requeridos pela legislação. No tocante aos dados realizados, verificou-se que até abril o Governo Federal apresentou 

superávit primário de R$ 14,3 bilhões. O superávit primário do Governo Central foi de R$ 15,5 bilhões, enquanto as 

Empresas Estatais Federais registraram um déficit de R$ 1,3 bilhão. 



1. EVOlUÇÃO DAS PROGRAMAÇÕES ORÇAMENTÁRIA E FI NANCEI RA 

1.1. Programação Orçamentária Anual 

10. Art. 2º da lDO 20151 estabelece a meta de superávit primário, para o setor público consolidado não financeiro 

de R$ 66,3 bilhões, sendo a meta de superávit primário do Governo Central de R$ 55,3 bilhões e a meta para as Empresas 

Estatais Federais de zero. Não obstante a fixação das metas para o Governo Central e para as Empresas Estatais Federais, 

o § 2º do art. 2º da LDO-2015 prevê a possibilidade de compensação entre as mesmas. 

11. ALDO 2015 também estima a meta de superávit primário para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

em R$ 11,0 bilhões e, para efeitos de cumprimento da meta estabelecida para o Setor Público, o Governo Central com­

pensará o eventual valor não atingido por esses entes. 

Tabela 01: Resultado Primário do Setor Público em 2015 

PlOA-2015 /1 lDO-2015 lOA-2015 
Decreto 

ABRANGÊNCIA 8.456/2015 

R$ bi %PIB R$ bi %PIB R$ bi %PIB R$ bi %PIB 

SETOR PÚBLICO CONSOLIDADO 143,4 2,49 6613 1120 6613 1120 6613 1114 

Governo Federal 114,7 1,99 55,3 1,00 55 13 1100 55,3 0,95 

- Governo Centra I 114,7 1,99 55,3 1,00 55,3 1,00 55,3 0,95 

- Estatais Federais 0,0 0,00 0,0 0,00 0,0 0,00 0,0 0,00 

Governos Regionais /2 28,7 0,50 11,0 0,20 11,0 0,20 11,0 0,19 

PIB Nominal (R$ milhões) /3 5.756.517 5.522.805 5.522.805 5.833.550 

Fonte: SOF/MP e STN/MF. Ela boração: STN/MF. 

/1 Previa a pOSSibilidade de abatimento de até R$ 28,7 bilhões relativos ao PAC (0,5% do PI B), o que 
resultaria em uma meta de R$ 86,0 bilhões para o Governo Federal (1,49% do PI B) e R$ 114,7 bilhões 

para o Setor Público (1,99% do PI B) 

/2 § 4º do art. 2º da LDO 2015 estima o superávit primário para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em R$ 11.046 milhões e, para efeitos de cumprimento do estabelecido da meta do Setor 
Público, o Governo Central compensará eventual valor não atingido por esses entes. 

/3 Para LDO e Decreto, estimativas para o PI B constantes na Grade de Parâmetros da SPE/MF. Para LOA 

2015, estimativa CMO/CN. 

12. O art. 2º da LDO-2015, ao explicitar a meta de superávit de R$ 55,3 bilhões do Governo Central, já considera a 

redução do montante de R$ 28,7 bilhões relativos ao PAC, conforme permite o § 5º do art. 2º da LDO-2015. A lOA-

20152, que estimou a receita e fixou a despesa da União para o exercício financeiro de 2015, também considerou um 

resultado primário do Governo Federal de R$ 55,3 bilhões. 

1 Lei n2. 13.080, de 02 de janeiro de 2015. 
2 Lei n2. 13.115, de 20 de abril de 2015. 



1.2. Programação do 1º Quadrimestre 

13. O art. 53 da LDO prevê que se o Projeto de Lei Orçamentária de 2015 (PLOA-2015) não for sancionado pelo 

Presidente da República até 31 de dezembro de 2014, como de fato não ocorreu, a programação dele constante poderá 

ser executada de acordo com certos critérios e limites estabelecidos nos incisos do artigo supracitado. Dentre estes 

limites, encontra-se a execução da programação de outras despesas correntes de caráter inadiável, até o limite de 1/12 

(um doze avos) do valor previsto, multiplicado pelo número de meses decorridos até a publicação da respectiva Lei. 

14. Em 8 de janeiro de 2015, o Poder Executivo publicou o Decreto nQ 8.389 com algumas limitações adicionais 

para a execução orçamentária e financeira de despesas relativas ao exercício de 2015, dentre elas a limitação da movi­

mentação e do empenho das dotações de outras despesas correntes de caráter inadiável a 1/18 (um dezoito avos) do 

valor previsto no PLOA-2015 para cada órgão, observado o limite máximo de 1/12 (um doze avos) do valor previsto no 

referido Projeto de Lei, multiplicado pelo número de meses decorridos até a sanção da respectiva Lei. 

15. Ainda durante o primeiro quadrimestre, até que a LOA e o Decreto de Programação Financeira fossem publi­

cados, foram editados outros decretos para regular a execução da programação financeira e garantir o equilíbrio fiscal. 

Em 25 de fevereiro de 2015, foi publicado o Decreto nQ 8.407, que dispôs acerca dos procedimentos para a realização 

de despesas inscritas em restos a pagar. Em 26 de fevereiro de 2015, foi publicado o Decreto nQ 8.412, dispondo sobre 

a execução financeira dos órgãos, dos fundos e das entidades do Poder Executivo Federal. Posteriormente, com a pu­

blicação da LOA 2015, foi editado o Decreto nº 8.434, de 22 de abril de 2015, que dispôs provisoriamente sobre a 

programação financeira, até a edição da programação financeira anual. 

16. A programação financeira anual - conforme o art. 51 da LDO-2015 que estabelece que os Poderes e o MPU 

devam elaborar e publicar por ato próprio, até trinta dias após a publicação da LOA-2015, o cronograma anual de de­

sembolso mensal, por órgão - foi estabelecida em 22 de maio do ano corrente, com o cronograma mensal de desem­

bolso do Poder Executivo para o exercício de 2015 e implementada por meio do Decreto nº 8.456, de 22 de maio de 

2015. 

17. Nessa programação houve revisão das estimativas de receita líquida de transferências a Estados e Municípios 

para baixo em R$ 65,1 bilhões em relação à LOA. Quanto às estimativas de despesas primárias de execução obrigatória, 

houve uma elevação de R$ 5,8 bilhões, o que resultou em limitação dos limites de empenho e pagamento das despesas 

discricionárias de todos os poderes em relação aos constantes na LOA em R$ 70,9 bilhões. Uma das razões para as 

alterações das estimativas constantes no Decreto nº 8.456/2015 foi a revisão dos parâmetros macroeconômicos, con­

forme tabela abaixo. 



Tabela 02: Revisão dos parâmetros macroeconômicos no Decreto nº 8.456/2015 

Parâmetros macroeconômicos 
Decreto nQ 

lOA-2015 
8.456/2015 

PIB (var. real) 0,77% -1,20% 

PIB (R$ bi) 5522,8 5833,6 

IPCA (var. acum.) 6,49% 8,26% 

IGP-DI (var. acum.) 5,69% 6,35% 

Taxa Over - SElIC média 12,17% 12,96% 

Taxa de Câmbio Média (R$/US$) 2,59 3,08 

Preço Médio do Petróleo (US$/barril) 86,02 68,75 

Valor do Salário Mínimo (R$) 788,06 788,00 
Fonte:.Relatório Final - CMO/CN e SPE/MF. 

Elaboração: STN/MF. 

18. Cabe destacar que tanto os decretos anteriores à divulgação da programação anual de 22 de maio de 2015 

quanto a própria programação impuseram significativo controle na execução financeira do exercício de 2015, contribu­

indo para o atingimento da meta de resultado primário definido na LDO 2015. 



2. AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA META FISCAL 

2.1. 1º Quadrimestre de 2015 

19. Como o Decreto nº 8.456/2015 foi publicado após o encerramento do primeiro quadrimestre, este não apre­

sentou metas fiscais para aquele período. Dessa forma, o presente relatório limitou-se a apresentar a programação 

orçamentária e financeira anual e o resultado realizado, além dos demais dados requeridos pela legislação. 

20. Em relação aos dados realizados, verificou-se que no primeiro quadrimestre o Governo Federal apresentou 

superávit primário de R$ 14,3 bilhões. O superávit primário do Governo Central foi de R$ 15,5 bilhões, enquanto as 

Empresas Estatais Federais registraram um déficit de R$ 1,3 bilhão. As receitas primárias líquidas do Governo Central 

(excluído o RGPS) foram de R$ 249,6 bilhões, já as despesas primárias (excluído o RGPS) atingiram o montante de R$ 

213,9 bilhões. Por sua vez, o RGPS teve déficit de R$ 21,2 bilhões. Maiores detalhes dos dados realizados no primeiro 

quadrimestre encontram-se no Anexo 05. 

Tabela 03: Resultado primário realizado do Governo Federal - Janeiro a abril de 2015 

Realizado Jan-Abr 2015 

R$ bilhões % PIB!l 

1. RECBTA TOTAL 321,1 17,1% 

2. TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E MUNI cfPI OS 71,S 3,8% 

3. RECEITA LíQUIDA (1-2) 249,6 13,3% 

4. DESPESAS 213,9 11,4% 

5. RESULTADO DO TN 35,8 1,9% 

6. RESULTADO DA PREVI DÊNCI A -21,2 -1,1% 

7. GOVERNO CENTRAL (5+6) 14,6 0,8% 

8. AJUSTE METODOLÓGI CO /2 1,0 0,1% 

9. DI SCREPÂNOA ESTATfsll CA /3 0,0 0,0% 

10. GOVERNO CENTRAL ABAIXO-DA-LlNHA (7+8+9) 15,5 0,8% 

11. RESULTADO DAS EMPRESAS ESTAT.Al S FEDERAl S -1,3 -0,1% 

12. RESULTADO DO GOVERNO FEDERAL (10+11) 14,3 0,8% 

Fonte: BCB, RFB e STN/MF. Elaboração: STN/MF. 

/1 PI B acumulado do ano até abril (estimativa BCB) 

/2 Recursos referentes à amortização de contratos de Itaipu com o Tesouro Nacional 

/3 Diferença entre o primário apurado pelo BCB, "abaixo-da-Iinha", e o primário 
apurado pela STN/MF (incluído Itaipu), "acima-da-linha". 

21. Um conjunto de dados mais detalhado das receitas e despesas da União, da Dívida Pública Federal e das medi­

das de compensação tributária pode ser encontrado nos anexos deste relatório. Especificamente, estes anexos apre­

sentam as seguintes informações: evolução das projeções de receitas e despesas do Governo Federal constantes nos 

normativos pertinentes ao processo orçamentário (Anexo 01); receita administrada pela RFB/MF, excluindo RGPS 

(Anexo 02); parâmetros conforme o inciso XXI do Anexo II da LDO 2015, esperados e efetivamente observados, para o 

quadrimestre e para o ano (Anexo 03); o estoque e o serviço da dívida pública federal, comparando a observada ao final 



do quadrimestre com a do início do exercício (Anexo 04); o resultado primário obtido até o quadrimestre, discriminando, 

em milhões de reais, receitas e despesas, obrigatórias e discricionárias, no mesmo formato da previsão atualizada para 

todo o exercício (Anexo 05); demonstração do cumprimento do art. 14 da LRF, nos termos definidos no Acórdão Teu nQ. 

747, de 2010, especificando as medidas de compensação tributária implementadas em 2015 (Anexo 06); e demonstra­

ção do cumprimento do item 9.3.2 do Acórdão nº 3.071j2012, especificando as medidas de compensação voltadas ao 

aumento permanente de receita ou à redução permanente de despesa em vista da concessão e aumentos de subsídios 

financeiros que vierem a ser realizados em cada quadrimestre (Anexo 07). 



ANEXO 01- Resultado Primário dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e das Empresas 

Estatais Federais - 2015 

(evolução das receitas e despesas do Governo Federal) 

Tabela A.l.l: Evolução das receitas e despesas do Governo Federal - 2015 

DISCRIMINAÇÃO 
PLOA-2015 LOA-2015 Decreto 8.456/2015 

R$ mi %PIB R$ mi %PIB R$ mi %PIB 

1. RECEITA TOTAL 1.073.271 18,64% 1.055.116 19,10% 1.007.022 17,26% 

1.1 Administradas pela RFB/MF/1 876.620 15,23% 864.621 15,66% 848.328 14,54% 

1.2 Receitas Não Administradas 196.651 3,42% 190.495 3,45% 158.694 2,72% 

2. TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E MUNICÍPIOS 230.566 4,01% 224.429 4,06% I 
213.434 3,66% 

2.1 FPE/FPM/I PI-EE 176.039 3,06% 173.885 3,15% , 173.131 2,97% 

2.2 Demais 54.527 0,95% 50.544 0,92% 

I 
40.303 0,69% 

3. RECEITA LÍQUIDA (1-2) 
, 

842.706 14,64% 830.688 15,04% . 793.588 13,60% 

4. DESPESAS 712.967 12,39% 731.830 13,25% 665.517 11,41% 

4.1 Pessoal 235.069 4,08% 235.831 4,27% 235.584 4,04% 

4.2 Outras Correntes e de Capital 477.898 8,30% 495.998 8,98% 429.934 7,37% 

4.2.1 Não Discricionárias 195.246 3,39% 169.989 3,08% 

I 
174.806 3,00% 

4.2.2 Discricionárias - Todos os Poderes 282.652 4,91% 326.009 5,90% 255.128 4,37% 
I 
I 

5. FUNDO SOBERANO O 0,00% O 0,00% O 0,00% 

6. RESULTADO DO TESOURO (3-4+5) 129.738 2,25% 98.858 1,79% 128.071 2,20% 

7. RESULTADO DA PREVIDÊNCIA (7.1-7.2) -43.736 -0,76% -43.579 -0,79% I -72.792 -1,25% 

7.1 Arrecadação Líquida INSS 392.553 6,82% 392.711 7,11% 364.680 6,25% 

7.2 Benefíci os da Previ dênci a 436.290 7,58% 436.290 7,90% 437.472 7,50% 

8. AJUSTE METODOLÓGICO E DISCREPÂNCIA ESTATíSllCA /2 O 0,00% O 0,00% O 0,00% 

9. RESULTADO PRIMÁRIO DO OFSS (6+7+8) 86.002 1,49% 55.279 1,00% 55.279 0,95% 

10. RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS O 0,00% O 0,00% ! O 0,00% 

11. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO FEDERAL (9+10) 86.002 1,49% 55.279 1,00% I 55.279 0,95% 

Fonte: SOF/MP e STN/MF. Elaboração: STN/MF. 

/1 Receitas administradas líquidas de restituições e incentivos fiscais. 

/2 Engloba os recursos referentes à amortização de contratos de Itaipu com o Tesouro Nacional e a diferença entre o primário apurado pelo 
BCB, "a baixo-da-linha", e o primário da STN, "acima-da-linha". 



ANEXO 02 - Realizado: 12 Quadrimestre 2015 

(receita administrada pela RFB/MF, exclusive contribuição RGPS) 

Tabela A.2.1: Receitas Administradas pela RFB/MF, excluindo RGPS -Janeiro a Abril de 2015, R$ Milhões 

RECEITAS ADMINISTRADAS RFB/MF 

IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO 

IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

IPI - FUMO 

I PI - BEBI DAS 

IPI - AUTOMÓVEl S 

IPI - VI NCULADO ÀI MPORTAÇÃO 

IPI - OUTROS 

IMPOSTO SOBRE A RENDA 

I R - PESSOA Fí SI CA 

I R - PESSOA J URí DI CA 

I R - REll DO NA FONTE 

I RRF - RENDI MENTOS DO TRABALHO 

I RRF - RENDI MENTOS DO CAPITAL 

I RRF - REMESSAS PARA O EXTERIOR 

I RRF - OUTROS RENDI MENTOS 

IOF 

ITR 

CPMF 

COFINS 

CONTRIBUiÇÃO PARA O PIS/PASEP 

CSll 

CIDE - CO MBUSTíVEIS 

CONTRIBUiÇÃO PARA O FUNDAF 

OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS 

RECEITAS DE LOTERIAS 

CI DE-REMESSAS AO EXTERIOR 

DEMAIS 

TOTAL 

Realizado 

13.444,3 

29,5 

16.139,1 

2.104,4 

1.068,9 

1.558,0 

5.633,9 

5.774,0 

116.523,0 

11.041,5 

47.313,2 

58.168,3 

32.483,3 

13.764,8 

7.824,3 

4.095,9 

10.956,1 

69,1 

0,3 

61.665,4 

11.941,0 

21.269,0 

-14,2 

54,4 

6.856,6 

1.702,7 

965,3 

4.188,5 

Fonte: RFB/MF, SOF/MP e STN/MF. EI a bora çã o: STN/MF. 

Obs.: Receitas administradas líquidas de restituições e incentivos 
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ANEXO 03 - LEI Nº 13.080/2015, ART. 128, § lº,INCISO I 

(parâmetros constantes do inciso XXI do Anexo /I, desta Lei, esperados e efetivamente observados, para o quadrimestre e para o ano) 

Tabela A.3.1: Evolução dos parâmetros macroeconômicos - 2015 
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ANEXO 04 -LEI NQ 13.080/2015, ART. 128, § 1Q
, INCISO 11 

(estoque e serviço da dívida pública federal, comparando a observada no quadrimestre com a do início do exercício) 

A Dívida Pública Federal (DPF) de responsabilidade do Tesouro Nacional em mercado passou de R$ 2.322,0 bilhões, em 

dezembro de 2014, para R$ 2.479,5 bilhões, em abril de 2015, correspondendo a um aumento, em termos nominais, de 

R$ 157,6 bilhões. Essa variação ocorreu em virtude da emissão líquida de R$ 38,9 bilhões e da apropriação de juros 

nominais no valor de R$ 118,6 bilhões ocorrida no período. 

Tabela A.4.1: Fatores de variação da DPF em Mercado -1º Quadrimestre de 2015 x 3º Quadrimestre de 2014 
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De dezembro de 2014 a abril de 2015, as emissões da DPMFi somaram R$ 359,6 bilhões, considerando as efetuadas via 

ofertas públicas, emissões diretas líquidas e operações do Programa Tesouro Direto. Os resgates, por sua vez, alcança­

ram R$ 312,1 bilhões, resultando em emissão líquida (1.1+1.2) de R$ 47,5 bilhões no período. 

Em linha com as diretrizes estabelecidas no Plano Anual de Financiamento (PAF) de 2015, as emissões realizadas por 

meio de oferta pública no mercado doméstico envolveram os seguintes papéis: i) R$ 117,8 bilhões de LFT (Selic), com 

vencimento em março de 2021; ii) R$ 176,5 bilhões de LTN (prefixados), com vencimentos entre outubro de 2015 e 

janeiro de 2019; iii) R$ 34,1 bilhões de NTN-B (índice de preços), com vencimentos entre maio de 2019 e maio de 2055 

e iv) R$ 35,7 bilhões de NTN-F (prefixados com juros semestrais) com vencimentos entre janeiro de 2017 e janeiro de 

2025. 

As emissões diretas líquidas de títulos da DPMFi totalizaram R$ 0,7 bilhão eforam realizadas para fazer face a programas 

de governo, tais como: Reforma Agrária (TOA), Financiamento às Exportações - PROEX (NTN-I), Financiamento Estudantil 

- FIES (CFT-E) e Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das I nstituições de Ensino Superior 

(PROlES). 

Tabela A.4.2: Fatores de variação da DPMFi em Mercado -1º Quadrimestre de 2015 x 3º Quadrimestre de 2014 
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Com relação à Dívida Pública Federal externa (DPFe), seu saldo encerrou o mês de abril em R$ 118,8 bilhões, o que 

representa elevação de 4,85% em relação ao mês de dezembro de 2014, cujo montante era de R$ 113,3 bilhões. Esta 

variação ocorreu devido à apropriação positiva de juros nominais de R$ 14,1 bilhões compensada em parte pelo resgate 

líquido de R$ 8,6 bilhões registrados no período. 

o serviço da DPFe somou, de janeiro a abril de 2015, R$ 8,9 bilhões, sendo R$ 8,5 bilhões referentes aos pagamentos 

corrente e R$ 0,4 bilhão referente aos resgates antecipados. 

Não houve emissão da dívida mobiliária externa no período. Os desembolsos da dívida externa contratual atingiram R$ 

Tabela A.4.3: Fatores de variação da DPFe em Mercado -lQ Quadrimestre de 2015 x 3Q Quadrimestre de 2014 

INDICADORES 

Estoque em 31/dez/14 

Estoque em 30/abr/15 
Variação Nominal 
I - Gestão da Dívida - TN (1.1 + 1.2) 
1.1- Emissão/Resgate Líquido 1 

- Emissões 2 

- Pagamentos Correntes 3 

- Resgates Antecipados 4 

1.2 - Juros Nominais (apropriação por competência) 

- Juros Acruados 5 

- Variação Cambial 6 

Fonte: STN/MF. Elaboração: STN/MF. 

R$ milhões 
%do estoque 

inicial 

113.335,2 

118.830,3 
5.495,1 4,85% 
5.495,1 4,85% 

-8.556,4 -7,55% 
349,5 0,31% 

-8.474,5 -7,48% 
-431,3 -0,38% 

14.051,5 12,40% 
2.542,2 2,24% 

11.509,3 10,16% 

1 Corresponde ao valor total das emissões deduzidas dos pagamentos correntes e dos resgates 
antecipados da DPFe no quadrimestre. 

2 Referem-se às emissões dos bônus no mercad.o externo e aos ingressos de recursos relativos aos 
contratos com organismos multilaterais, bancos privados e agências de crédito. 

3 Pagamentos de amortizações e juros da DPFe mobiliária e contratual. 

4 1 ncluem cancelamentos de títulos e pagamentos antecipados por meio do Programa de Recompra 
da DPFe. 

5 Sa Ido dos juros a propria dos por competênCia no qua dri mestre. 

6 Demonstra a valorizaçãO/desvalorização das moedas que compõem a DPFe em relação à moeda 
nacional. 



ANEXO 05 -lEI N~ 13.080/2015, ART. 128, § 1~, INCISO lU 

(o resultado primário obtido até o quadrimestre, discriminando, em milhões de reais, receitas e despesas, obrigatórias e discricio­

nárias, no mesmo formato da previsão atualizada para todo o exercício.) 

Tabela A.5.1: Resultado primário realizado do Governo Federal-Janeiro a abril de 2015, R$ Milhões 

INDICADORES 

1. RECEITA TOTAL 

1.1 Receita Administrada pela RFB/MF /1 

1.1.11 mposto de Importa çã o 

1.1.21 PI 

1.1.31 R 

1.1.4 IOF 

1.1.5 Co fi ns 

1.1.6 PI S/P as ep 

1.1.7 CSLL 

1.1.8 CPMF 

1.1.9 Cide-Combustíveis 

1.1.10 Outras Administradas pela RFB/MF 

1.2 Receitas Não Administradas 

1.2.1 Concessões 

1.2.2 Participações e Dividendos 

1.2.3 Plano de Seguridade do Servidor 

1.2.4 Cota-Parte de Compensações Financeiras 

1.2.5 Receita Própria (fontes 50 e 81) 

1.2.6 Sa I á ri o-Educa çã o 

1.2.7 FGTS 

1.2.8 Ba nco Centra I 

1.2.9 Demais Receitas 

2. TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E MUNicíPIOS 

2.1 FPE/FPM/I PI-EE 

2.2 Fundos Regiona is 

2.2.1 Repasse Tota I 

2.2.2 Sup~rávit Fundos 

2.3 Salário-Educação 

2.4 Compensações Financeiras 

2.5 CI DE - Combustíveis 

2.6 Demais 

3. RECEITA LíQUIDA (1-2) 

Sernedo Federa! 
~~rotocolo 'J...~~Jli8UamfO 

Realizado 

Jan-Abr /2015 

321.13517 

276.933,3 

13.444,3 
16.139,1 

116.523,0 

10.956,1 
67.665,4 
17.941,0 

27.269,0 
0,0 

-14,2 

7.009,7 

44.202,4 

1.047,1 

2.233,6 
3.651,3 

10.641,3 

4.454,3 
7.150,2 
1.449,7 

208,6 
13.366,3 

71.49918 

58.413,5 
1.874,5 

3.867,3 
-1.992,8 

5.202,3 
5.854,8 

7,8 
146,9 

249.63610 

Continua ... 



INDICADORES 

4. DESPESAS 

4.1 Despesas Não Discricioná rias, exceto RGPS 

4.1.1 Pessoal e Encargos Sociais 

4.1.2 Abono e Seguro-Desemprego 

4.1.3 LOAS 

4.1.4 Benefícios de Legislação Especial 

4.1.5 Sentenças Judiciais 

4.1.6 Compensação aos Estados Exportadores 

4.1.7 Fundo Constituci ona I do DF 

4.1.8 Fundeb - Complementação 

4.1.9 Subvenções Econômicas / Subsídios / Proagro 

4.1.10 Créditos Extra ordi ná ri os 

4.1.11 Doàções, Convênios e Anistiados 

4.1.12 Fa bricação de Cédulas e Moedas 

4.1.13 Tra nsferências ANA e Fundos FDA/ FDNE 

4.1.14 Apoio Financeiro aos Municípios/Estados 

4.1.15 Ressarcimento Estados/Mun. Comb. Fósseis 

4.1.16 Desoneração M.P. nQ 563/2013 

4.1.17 Auxíl i o à CDE 

4.1.18 FGTS 

4.1.19 Tra nsferências Multas ANEEL 

4.2 Despesas Discricionárias - Todos os Poderes 

5. FUNDO SOBERANO 

6. RESULTADO DO TESOURO (3-4) 

7. RESULTADO DA PREVIDÊNCIA (7.1-7.2) 

7.1 Arrecadação Líquida INSS 

7.2 Benefícios da Previdência 

8. Ajuste Metodológico -Itaipu /2 

9. Discrepância Estatística /3 

10. RESULTADO DO GOVERNO CENTRAL (5+6+7+8+9) 

11. RESULTADO DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS 

12. RESULTADO DO GOVERNO FEDERAL (9+10) 
Fonte: BCB, RFB e STN/MF. Elaboração: STN/MF. 

Realizado 

Jan-Abr/2015 

213.881,4 

133.002,8 

73.750,3 

14.630,9 

14.052,7 

449,5 

491,0 

650,0 

2.602,1 

7.102,9 

5.226,3 

1.019,4 

230,2 

92,2 

89,7 

0,0 

0,0 

9.232,5 

1.250,0 

1.849,9 

283,0 

80.878,7 

0,0 

35.754,6 

-21.161,8 

110.395,9 

131.557,7 

969,4 

-38,1 

15.524,0 

-1.265,7 

14.258,3 

/1 Receitas Administradas líquidas de restituições e incentivos fiscais. 

/2 Recursos referentes à amortização de contratos de Itaipu com o Tesouro Nacional 

/3 Diferença entre o primário apurado pelo BCB, "abaixo-da-linha", e o primário 

apurado pela STN/MF (incluído Itaipu), "acima-da-linha". 

Senado Federa~ 
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ANEXO 06 - ACÓRDÃO TCU Nº 747, de 2010 

(demonstração do cumprimento do art. 14 da LRF, especificando as medidas de compensação implementadas no quadrimestre analisado) 

Tabela A.G.l: Medidas de compensação implementadas -Janeiro a abril de 2015 
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ANEXO 07 - ACÓRDÃO TCU Nº 3.071, de 2012 

(demonstração do cumprimento do item 9.3.2 do Acórdão nQ 3.071/2012, especificando as medidas de compensação voltadas ao aumento permanente de receita ou à redução 

permanente de despesa em vista da concessão e aumentos de subsídios financeiros que vierem a ser realizados em cada quadrimestre) 

Tabela A.7.1: Medidas de compensação dos benefícios financeiros - Janeiro a abril de 2015 

Programa Descrição Medida de Compensação 



EMI n2 00011/2015 MF MP 
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00001.002004íZ015-15 

1. Submetemos à consideração de Vossa Excelência rela ' rio contendo resultado p imári() 
realizado no primeiro quadrimestre de 2015 e a meta de res ltado primário 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e do Programa de D p .... dios Globais 
Estatais Federais não financeiras, fixada para o exercício de 2015, comorme disposto no 
Lei n2 13.080, de 02 de janeiro de 2015 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO-2015), e em 
atendimento ao art. 92, § 42, da Lei Complementar n2 101, de 04 de maio de 2000 (LC n2 101/2000). 

2. A LDO-20 15 estabelece a meta de R$ 66,3 bilhões para o superávit primário do setor 
público consolidado, sendo a meta de superávit primário do Governo Central de R$ 55,3 bilhões e de 
R$ 0,0 para as Empresas Estatais Federais. Não obstante a fixação destas metas para o Governo 
Central e para as Empresas Estatais Federais, o § 22 do art. 22 da LDO-2015 prevê a possibilidade de 
compensação entre as mesmas. 

3. ALDO 2015 também estima a meta de superávit primário para os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios em R$ 11,0 bilhões e, para efeitos de cumprimento da meta estabelecida para 
o Setor Público, o Governo Central compensará o eventual valor não atingido por esses entes. 

4. A Lei n2 13.115, de 20 de abril de 2015 (Lei Orçamentária Anual - LOA-2015), que 
estimou a receita e fixou a despesa da União para o exercício financeiro de 2015, considerou a meta 
de superávit primário do Governo Federal de R$ 55,3 bilhões, já considerando o abatimento de 
R$ 28,7 bilhões, conforme o § 52 do art. 22 da LDO-2015. 

5. O art. 51 da LDO-2015 estabelece que os Poderes, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União deverão elaborar e publicar por ato próprio, até trinta dias após a 
publicação da LOA, cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos do art. 82 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, com vistas ao cumprimento da meta de superávit primário estabelecida 
nesta Lei. 

6. O art. 92 da LRF dispõe que, se verificado ao final de um bimestre que a realização da 
receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário estabelecidas no Anexo 
de Metas Fiscais da LDO, os Poderes, o MPU e a DPU promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo 
os critérios fixados pela LDO. 

7. A LDO-2015, por sua vez, estabelece, em seu art. 52, que, caso seja necessário efetuar 
limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o art. 92 da LRF, o Poder Executivo 
apurará o montante necessário e o informará a cada órgão orçamentário dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do MPU e da DPU até o vigésimo segundo dia após o encerramento do bimestre. 



8. A LOA-2015 foi publicada no dia 22 de abril de 2015, portanto, após o término do 
primeiro bimestre e do prazo legal para o envio aos demais Poderes do respectivo Relatório de 
avaliação de receitas e despesas primárias. Assim, tal relatório não foi elaborado, uma vez que não 
havia medidas a serem tomadas na ocasião, já que o orçamento não podia ser executado, exceto as 
despesas autorizadas no art. 53 da LDO-2015. 

9. Em 22 de maio de 2015, o Poder Executivo apresentou o Relatório de avaliação de receitas 
e despesas do 2~ bimestre e publicou o Decreto n~ 8.456, contendo a programação orçamentária e 
financeira e o cronograma mensal de desembolso do Poder Executivo para o exercício de 2015. Em 
relação à LOA 2015, o Relatório de avaliação de receitas e despesas do 2~ bimestre - preparado a 
partir dos dados realizados, em sua maioria, até o mês de abril, dos parâmetros macroeconômicos 
atualizados e em consonância com as metas fiscais vigentes - reduziu a estimativa da receita líquida 
para 2015 em R$ 65,1 bilhões. Quanto às estimativas de despesas primárias de execução obrigatória, 
houve uma elevação de R$ 5,8 bilhões, o que resultou na indicação da necessidade de redução dos 
limites de empenho e pagamento das despesas discricionárias de todos os poderes em R$ 70,9 bilhões. 

10. Como o Decreto nO 8.456 foi publicado após o final de abril, este não apresentou m~tas 
fiscais para o primeiro quadrimestre. Dessa forma, o presente Relatório não avalia o cumprimento da 
meta do primeiro quadrimestre, limitando-se a reportar o resultado realizado e a programação 
orçamentária e financeira anual, além dos demais dados requeridos pela legislação. No tocante aos 
dados realizados, verificou-se que até abril o Governo Federal apresentou superávit primário de 
R$ 14,3 bilhões. O superávit primário do Governo Central foi de R$ 15,5 bilhões, enquanto as 
Empresas Estatais Federais registraram um déficit de R$ 1,3 bilhão. 

11. Diante do exposto, submetemos à consideração de Vossa Excelência a presente exposição 
de motivos, propondo o encaminhamento do relatório supramencionado anexo à Comissão Mista a 
que se refere o art. 166, § 1~, da Constituição F e 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Joaquim Vieira Ferreira Levy, Nelson Henrique Barbosa Filho 



Aviso nQ 226 - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador VICENTINHO ALVES 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Em 28 de maIO de 2015. 

Assunto: Relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Excelentíssima Senhora Presidenta da 
República concernente ao relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário. 

Atenciosamente, 
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t AtOIZIb MERCADANT 
Ministtp de E~tado Chefe da C a Civil 
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